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CÂMARA MUNICIPAL DE MOGI MIRIM

Estado de São Paulo

PROJETO DE LEI N°       DE 2013
           DISPÕE SOBRE A CRIAÇÃO DO 

          “PROGRAMA RESTAURANTE POPULAR”
                 A CÂMARA MUNCIPAL DE MOGI MIRIM APROVA:

                 Art. 1º Fica o Executivo Municipal autorizado a criar e colocar em efetivo funcionamento, num prazo a definir, o Programa Municipal Alimentar "Restaurante Popular", destinado a propiciar à população carente refeição diária a preço módico e com qualidade, sem qualquer obtenção de lucros, sendo seu desenvolvimento supervisionado por um nutricionista e coordenado e executado pelo Departamento Municipal de Promoção Social.
                  § 1º O mesmo denominar-se-á "Restaurante Popular", devendo localizar-se na área central da cidade; 
                  § 2º Seu funcionamento ordinário será ao meio-dia, de segunda a sábado, podendo, facultativamente, funcionar em outros horários a serem definidos. 
                  Art. 2º O "Restaurante Popular"  poderá firmar parceria com o “Banco de Alimentos” do Município e funcionará com produtos hortifrutigranjeiros obtidos pelo Município junto às feiras-livres, mercearias, CEASA, supermercados e feirões de produtores, dentro do volume excedente e das sobras de comercialização. 
                  Art. 3º Para o seu funcionamento, o Município poderá contar com a ajuda de empresas privadas, cuja participação será regulamentada por decreto Municipal.
                  Art. 4º As empresas estabelecidas no Município, bem como os servidores públicos, poderão celebrar convênios a fim de obterem desconto em folha de pagamento das despesas efetuadas junto ao “Restaurante Popular”.
                                      Continuação do Projeto de Lei nº         de 2013
                 Art. 5º As despesas decorrentes da execução da presente lei correrão por conta de verbas orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.
                 Art. 6º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 
                 Art. 7º Revogadas as disposições em contrário. 
SALA DAS SESSÕES “VEREADOR SANTO RÓTOLLI”, em 09 de Setembro de 2013.

VEREADOR LAÉRCIO ROCHA PIRES

“PIRES”

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO

                   JUSTIFICATIVA

Somos sabedores, de que, convivemos diariamente, com o corre-corre em que os nossos trabalhadores locais são submetidos, após uma longa e dura jornada de trabalho, para se deslocarem as suas residências e prepararem o almoço.

São inúmeros os restaurantes em Mogi Mirim, todos com grande clientela. Porém, o fator custo tem impossibilitado de que centenas ou milhares de trabalhadores venham a frequentar esses locais.

Diante disso, estamos trazendo para a discussão da comunidade e do Poder Público Municipal alguns argumentos que, a nosso ver, justificam a instalação de um RESTAURANTE POPULAR.

Uma grande parcela de trabalhadores é obrigada a percorrer inúmeros quilômetros, a pé, de bicicleta ou de ônibus (alguns utilizando duas linhas), para chegarem até suas residências no horário do meio-dia. Queremos enumerar aqui algumas vantagens e aspectos que, no nosso entender, colaborarão profundamente na melhoria das condições de vida de nossa população, com a instalação do restaurante:

1º - a correria no horário do almoço, o que influencia no esgotamento emocional e físico dos trabalhadores, tendo reflexos imediatos na sua disposição de trabalho e atendimento ao público;

2º - a nossa sociedade é patriarcal e a tarefa das lides caseiras tem recaído, na maioria das vezes, sobre a mulher. Com a mulher que trabalha fora de casa a questão ainda é mais preocupante, pois sua jornada é dupla. Com o tempo utilizado para o deslocamento até as residências, o atraso é inevitável e sobrecarrega as pessoas com a feitura do almoço, cuidando com a limpeza de louças e atropelo ao retorno do local de trabalho. Este fato, inclusive, faz com que muitas mulheres sejam excluídas do mercado de trabalho, do convívio social e político, tolhendo seus direitos como cidadãs;

3º - o diminuto espaço de tempo para fazer o almoço tem contribuído de maneira decisiva para a má alimentação dos trabalhadores; 

4º - se considerarmos que alguns trabalhadores ou estudantes necessitam tomar dois ônibus para chegarem ao local de destino verificaremos que, com a soma dos valores, seria possível custear o almoço, já que o restaurante nos moldes em que propomos não visa lucro; 

5º - Mogi Mirim é uma cidade que acolhe centenas de trabalhadores oriundos de municípios vizinhos e que com certeza seriam beneficiados com este empreendimento. Diante destas colocações, elaboramos algumas ideias perfeitamente viáveis e com custos reduzidíssimos, vejamos: o restaurante poderá ser abastecido de produtos locais, através de convênios com pequenos produtores em suas associações e também compra direta do CEASA. Isto por certo nos garantirá excelente qualidade, baixo custo e incentivará a produção diversificada na agricultura.

6º - Os agricultores quando da vinda à cidade se valeriam do Restaurante Popular e poderiam pagar os custos no sistema de troca; a prefeitura possui profissionais na área de nutrição, que poderão proporcionar maior qualidade na alimentação, através de acompanhamento e balanceamento; - pretendemos ainda, que o restaurante seja equipado com espaços para lazer como: sala de leitura (extensão da biblioteca pública com jornais, revistas, livros, etc...), sala de TV, vídeo, jogos. Tudo isto tem fundamental papel na formação cultural dos indivíduos, colaborando inequivocadamente para a construção do homem cidadão.

Para tanto, esperamos que nossa ideia esteja sintonizada com os anseios e vontades do Poder Executivo e da comunidade, em busca do fim das desigualdades sociais.
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